
SOJA - SACA 60 kg
Dia  Preço
17/12/21..................R$ 160,00

MILHO - SACA 60 kg
Dia  Preço
17/12/21..................R$ 81,00

TRIGO - SACA 60 kg
Dia  Preço
17/12/21..................R$ 88,00

Fonte: Seab/Deral/DEB
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• Nesta sexta-feira as condições do 
tempo seguem favoráveis para pan-
cadas de chuvas isoladas/rápidas, 
(com alguns raios), entre tarde e 
noite no Estado.

Mínima:  19°C em Curitiba
Máxima: 29°C em Londrina
Fonte: Simepar. Fechamento desta edição: 11:00.

 Art. 9º O Comitê Gestor das Obrigações Acessórias do ISSQN (CGOA) foi 
instituído pela Lei Complementar nº 175/2020, cujas competências seguem dispostas nos 
artigos que seguem.

 Art. 10. Compete ao CGOA regular a aplicação do padrão nacional da obrigação 
acessória dos serviços referidos no art. 1º.
 
 § 1º O leiaute, o acesso e a forma de fornecimento das informações serão 
definidos pelo CGOA e somente poderão ser alterados após decorrido o prazo de 3 (três) 
anos, contado da definição inicial ou da última alteração.

 § 2º A alteração do leiaute ou da forma de fornecimento das informações será 
comunicada pelo CGOA com o prazo de pelo menos 1 (um) ano antes de sua entrada em 
vigor.

 Art. 11. O CGOA será composto de 10 (dez) membros, representando as 
regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Nordeste e Norte do Brasil, da seguinte forma:

 I - 1 (um) representante de Município capital ou do Distrito Federal por região;
 II - 1 (um) representante de Município não capital por região.

 § 1º Para cada representante titular será indicado 1 (um) suplente, observado 
o critério regional adotado nos incisos I e II do caput.

 § 2º Os representantes dos Municípios previstos no inciso I do caput serão 
indicados pela Frente Nacional de Prefeitos (FNP), e os representantes previstos no inciso 
II do caput, pela Confederação Nacional de Municípios (CNM).

 § 3º O CGOA elaborará seu regimento interno mediante resolução.

 Art. 12. É instituído o Grupo Técnico do Comitê Gestor das Obrigações Aces-
sórias do ISSQN (GTCGOA), que auxiliará o CGOA e terá a participação de representantes 
dos contribuintes dos serviços referidos no art. 1º desta Lei que observa a literalidade da 
Lei Complementar nº 175/2020.

 § 1º O GTCGOA será composto de 4 (quatro) membros:

 I - 2 (dois) membros indicados pelas entidades municipalistas que compõem 
o CGOA;

 II - 2 (dois) membros indicados pela Confederação Nacional das Instituições 
Financeiras (CNF), representando os contribuintes.

 § 2º O GTCGOA terá suas atribuições definidas pelo CGOA mediante reso-
lução.

 Art. 13. Em relação às competências de janeiro, fevereiro e março de 2021, 
é assegurada ao contribuinte a possibilidade de recolher o ISSQN e de declarar as infor-
mações objeto da obrigação acessória de que trata o art. 2º desta Lei Complementar até o 
15º (décimo quinto) dia do mês de abril de 2021, sem a imposição de nenhuma penalidade.

 Parágrafo único. O ISSQN de que trata o caput será atualizado pela taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, 
a partir do 1º (primeiro) dia do mês subsequente ao mês de seu vencimento normal até o 
mês anterior ao do pagamento, e pela taxa de 1% (um por cento) no mês de pagamento.

 Art. 14. Dá nova redação ao artigo 60 da Lei nº 198/2005 – Código Tributário 
Municipal, que passa a ter o seguinte texto, incluindo-se os incisos XXIII; XXIV e XXV e §§ 
3º ao 12.

 Art. 60. O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do es-
tabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, 
exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXV, quando o imposto será devido no local.

 XXIII - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e 5.09;   

 XXIV - do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados 
pelas administradoras de cartão de crédito ou débito e demais descritos no subitem 15.01;   

 XXV - do domicílio do tomador do serviço do subitem 15.09. 
 ...

 § 3o Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabele-
cimento prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços 
descritos no subitem 20.01.

 § 4o Na hipótese de descumprimento do disposto no caput ou no § 1o, ambos 
do art. 64-A desta Lei, o imposto será devido no local do estabelecimento do tomador ou 
intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado.     

 § 5º Ressalvadas as exceções e especificações estabelecidas nos §§ 6º a 12 
deste artigo, considera-se tomador dos serviços referidos nos incisos XXIII, XXIV e XXV 
do caput deste artigo o contratante do serviço e, no caso de negócio jurídico que envolva 
estipulação em favor de unidade da pessoa jurídica contratante, a unidade em favor da qual 
o serviço foi estipulado, sendo irrelevantes para caracterizá-la as denominações de sede, 
filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou 
quaisquer outras que venham a ser utilizadas.  

 § 6º No caso dos serviços de planos de saúde ou de medicina e congêneres, 
referidos nos subitens 4.22 e 4.23 da lista de serviços anexa a esta Lei Complementar, o 
tomador do serviço é a pessoa física beneficiária vinculada à operadora por meio de con-
vênio ou contrato de plano de saúde individual, familiar, coletivo empresarial ou coletivo 
por adesão.

 § 7º Nos casos em que houver dependentes vinculados ao titular do plano, 
será considerado apenas o domicílio do titular para fins do disposto no § 6º deste artigo.

 § 8º No caso dos serviços de administração de cartão de crédito ou débito e 
congêneres, referidos no subitem 15.01 da lista de serviços anexa a esta Lei Complementar, 
prestados diretamente aos portadores de cartões de crédito ou débito e congêneres, o 
tomador é o primeiro titular do cartão.

 § 9º O local do estabelecimento credenciado é considerado o domicílio do 
tomador dos demais serviços referidos no subitem 15.01 da lista de serviços anexa a esta 
Lei relativos às transferências realizadas por meio de cartão de crédito ou débito, ou a eles 

conexos, que sejam prestados ao tomador, direta ou indiretamente, por:   

 I - bandeiras;

 II - credenciadoras; ou   

 III - emissoras de cartões de crédito e débito.

 § 10. No caso dos serviços de administração de carteira de valores mobiliários 
e dos serviços de administração e gestão de fundos e clubes de investimento, referidos no 
subitem 15.01 da lista de serviços anexa a esta Lei Complementar, o tomador é o cotista.

 § 11. No caso dos serviços de administração de consórcios, o tomador de 
serviço é o consorciado. 

 § 12. No caso dos serviços de arrendamento mercantil, o tomador do serviço 
é o arrendatário, pessoa física ou a unidade beneficiária da pessoa jurídica, domiciliado 
no País, e, no caso de arrendatário não domiciliado no País, o tomador é o beneficiário do 
serviço no País. 

 Art. 15. Inclui-se a Lei nº 198/2005 – Código Tributário Municipal, os artigos 
61-A; 61-B e 64-A, nos termos e desdobramentos do texto abaixo.

 Art.61-A. Contribuinte é o prestador do serviço.

 Art. 61-B. O Município de Primeiro de Maio, mediante lei, poderá atribuir de 
modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao 
fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou 
atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação, 
inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos legais.

 § 1o Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhi-
mento integral do imposto devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter 
sido efetuada sua retenção na fonte.

 § 2o Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1o deste artigo, são responsáveis: 
(Vide Lei Complementar nº 123, de 2006).

 I – o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou 
cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País;

 II – a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária 
dos serviços descritos nos subitens  3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.16, 7.17, 7.19, 
11.02, 17.05 e 17.10 da lista anexa a esta Lei Complementar, exceto na hipótese dos serviços 
do subitem 11.05, relacionados ao monitoramento e rastreamento a distância, em qualquer 
via ou local, de veículos, cargas, pessoas e semoventes em circulação ou movimento, 
realizados por meio de telefonia móvel, transmissão de satélites, rádio ou qualquer outro 
meio, inclusive pelas empresas de Tecnologia da Informação Veicular, independentemente 
de o prestador de serviços ser proprietário ou não da infraestrutura de telecomunicações 
que utiliza;        

 III - a pessoa jurídica tomadora ou intermediária de serviços, ainda que imune 
ou isenta, na hipótese prevista no § 4o do art. 60 da presente lei.

 IV - as pessoas referidas nos incisos II ou III do § 9º do art. 60 desta Lei, pelo 
imposto devido pelas pessoas a que se refere o inciso I do mesmo parágrafo, em decorrência 
dos serviços prestados na forma do subitem 15.01 da lista de serviços anexa a esta Lei.

 § 3o  No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de 
crédito e débito, descritos no subitem 15.01, os terminais eletrônicos ou as máquinas das 
operações efetivadas deverão ser registrados no local do domicílio do tomador do serviço. 
 ...

 Art. 64-A As alíquotas máximas e mínimas do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza devem obrigatoriamente variar entre 5% (cinco por cento) e 2% (dois 
por cento). 

 § 1º As alíquotas a serem praticadas pelo município de Primeiro de Maio, 
seguem as complementaridades do anexo II, do presente projeto de lei.

 § 2o O imposto não será objeto de concessão de isenções, incentivos ou 
benefícios tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de cálculo ou de crédito 
presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra forma que resulte, direta ou indiretamente, 
em carga tributária menor que a decorrente da aplicação da alíquota mínima estabelecida 
no caput, exceto para os serviços a que se referem os subitens 7.02, 7.05 e 16.01 da lista 
anexa a esta Lei.

 § 3o Será considerada nula toda e qualquer lei municipal que não respeite as 
disposições relativas à alíquota mínima previstas neste artigo no caso de serviço prestado 
a tomador ou intermediário localizado em Município diverso daquele onde está localizado 
o prestador do serviço.

 § 4o A nulidade a que se refere o § 3o deste artigo gera, para o prestador 
do serviço, perante o Município que não respeitar as disposições deste artigo, o direito à 
restituição do valor efetivamente pago do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
calculado sob a égide da lei nula.

 Art. 16. O item 11 da lista de serviços anexa a Lei nº 198/2005 – Código 
Tributário Municipal, passa a vigorar acrescido do seguinte subitem 11.05.
11.05 - Serviços relacionados ao monitoramento e rastreamento a distância, em qualquer via 
ou local, de veículos, cargas, pessoas e semoventes em circulação ou movimento, realizados 
por meio de telefonia móvel, transmissão de satélites, rádio ou qualquer outro meio, inclusive 
pelas empresas de Tecnologia da Informação Veicular, independentemente de o prestador 
de serviços ser proprietário ou não da infraestrutura de telecomunicações que utiliza. 

 Art. 17. Dá nova redação ao artigo 185 da Lei nº 198/2005 – Código Tributário 
Municipal, que passa a ter o seguinte texto.

 Art. 185 Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir, de modo 
expresso, a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato ge-
rador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a 
a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação.

 Art. 18. O produto da arrecadação do ISSQN relativo aos serviços descritos 
nos subitens 4.22, 4.23, 5.09, 15.01 e 15.09 da lista de serviços anexa à Lei nº 198/2005 – 
Código Tributário Municipal,  cujo período de apuração esteja compreendido entre a data 
de publicação da Lei Complementar nº 175/2020 e o último dia do exercício financeiro de 
2022 será partilhado entre o Município do local do estabelecimento prestador e o Município 
do domicílio do tomador desses serviços, da seguinte forma:

 I - relativamente aos períodos de apuração ocorridos no exercício de 2021, 
33,5% (trinta e três inteiros e cinco décimos por cento) do produto da arrecadação pertencerão 

ao Município do local do estabelecimento prestador do serviço, e 66,5% 
(sessenta e seis inteiros e cinco décimos por cento), ao Município do 
domicílio do tomador;

 II - relativamente aos períodos de apuração ocorridos no exercício de 2022, 
15% (quinze por cento) do produto da arrecadação pertencerão ao Município do local do 
estabelecimento prestador do serviço, e 85% (oitenta e cinco por cento), ao Município do 
domicílio do tomador;

 III - relativamente aos períodos de apuração ocorridos a partir do exercício 
de 2023, 100% (cem por cento) do produto da arrecadação pertencerão ao Município do 
domicílio do tomador.

 § 1º Na ausência de convênio, ajuste ou protocolo firmado entre os Municípios 
interessados ou entre esses e o CGOA para regulamentação do disposto no caput deste 
artigo, o Município do domicílio do tomador do serviço deverá transferir ao Município do 
local do estabelecimento prestador a parcela do imposto que lhe cabe até o 5º (quinto) dia 
útil seguinte ao seu recolhimento.

 § 2º O Município do domicílio do tomador do serviço poderá atribuir às 
instituições financeiras arrecadadoras a obrigação de reter e de transferir ao Município do 
estabelecimento prestador do serviço os valores correspondentes à respectiva participação 
no produto da arrecadação do ISSQN.

 Art. 19. Os demais dispositivos da Lei Municipal nº 198/2005 – Código Tributário 
Municipal permanecem inalterados.

 Art. 20. Respeitando-se o princípio da anterioridade, esta Lei entra em vigor 
90 (noventa) dias após sua publicação.

 Gabinete da Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, aos 
dezesseis dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e um. 

Bruna de Oliveira Casanova 
Prefeita Municipal

TERMO DE ADITAMENTO Nº 12 AO CONTRATO 40/2020

  O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO e a empresa ENGTOP CONSTRU-
TORA E CONSULTORIA LTDA, celebram o presente aditamento ao Contrato original, 
conforme abaixo: 

 CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica 
de Direito Público, com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua 
Prefeita, Sra. Bruna de Oliveira Casanova, brasileira, casada, portadora do RG nº 8.103.168-
1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domiciliado nesta cidade de Primeiro de 
Maio, PR, na Rua Oito, n2 873, Centro, e 

 CONTRATADA: ENGTOP CONSTRUTORA E CONSULTORIA LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, estabelecida á Rua Francisco Cândido Pereira, nº 220 – Jardim 
Beltrão I – na cidade de Ibiporã/PR, CEP 86.200-000, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n° 18.026.426/0001-80, neste ato representada por sua 
representante legal, ao fim assinada, Sra. Ivete de Oliveira, portadora do CPF 031.608.549-
90, doravante designada CONTRATADA. 

 Utilizando-se do permissivo contido na Lei nº 8666/93 e no Contrato nº 40/2020, 
que tem por objeto a execução de obra de infraestrutura e urbanização de lago, referente ao 
Processo Licitatório Tomada de Preços nº 07/2020, pelo presente instrumento vêm aditar 
o prazo de vigência em 30 (trinta) dias, permanecendo inalteradas as demais disposições 
do contrato original.

 O presente termo entra em vigor na data de sua assinatura. 

 Primeiro de Maio - PR, 10 de dezembro de 2021. 

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

ENGTOP CONSTRUTORA E CONSULTORIA LTDA
Contratada

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 160/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 104/2021

 AOS QUATORZE DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE 2021, O 
MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, 
COM, À RUA ONZE, 674, INSCRITA NO CNPJ/MF Nº 76.245.059/0001-01, NESTE ATO 
REPRESENTADA POR SUA PREFEITA MUNICIPAL, SENHORA BRUNA DE OLIVEIRA 
CASANOVA, BRASILEIRA, CASADA, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTA CIDADE E 
COMARCA DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, À RUA CINCO, 873, POR-
TADORA DA CÉDULA DE IDENTIDADE REGISTRO GERAL Nº 8.103.168-1/SESP/PR, 
EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO PARANÁ, 
E INSCRITO NO CPF (MF) SOB O Nº 053.332.629-00 DORAVANTE DENOMINADO 
CONTRATANTE, RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS DO(S) FORNECEDOR(ES) 
ABAIXO ELENCADO(S), VENCEDOR(ES) DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 104/2021, 
SOB O REGIME DE COMPRAS PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, CON-
FORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA, PARTE 
INTEGRANTE DESTE PROCESSO, OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NAS 
LEIS N.º 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES, LEI Nº 10.520/2002; DECRETO MUNICIPAL 
Nº: 5.027/2020 E DECRETO MUNICIPAL Nº: 2.435/2009.
 1- OBJETO: A presente licitação tem como objeto Registro de Preços para 
futura aquisição de rações para caninos e felinos, conforme especificações constantes do 
Anexo I, parte integrante deste processo.

 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO(S) FORNECEDOR(ES) REGISTRADO(S): A 
partir desta data, fica(m) registrado(s) nesta Prefeitura, observada a ordem de classificação, 
os percentuais de desconto do(s) fornecedor(es) registrado(s) a seguir relacionado(s), obje-
tivando o compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas no ato convocatório. 
a. Fornecedor – lote 01: GDN SOLUÇÕES VAREJISTAS LTDA, CNPJ n.º 39.282.384/0001-
18, com sede na Rodovia Antônio Heil, nº 501 – KM 27, Galpão 01, Nova Brasília, Brusque/
SC - CEP:88.352-501, telefone: (47) 3252-0207, representada por seu sócio, Sr. Felipe 
Langaro Gandin, brasileiro, casado, residente e domiciliado(a) em Rua João Bauer, 155, 
APT 301, Centro I, Brusque - SC, CPF n.º 061.550.399-33. 

 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O 
ajuste com o(s) fornecedor(es) registrado(s) será formalizado pelo Município de Primeiro 
de Maio, mediante emissão da respectiva Nota de Empenho, observadas as disposições 
contidas no Edital do Pregão n.º 104/2021. 
 3.1. O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o compro-
vado recebimento, pelo Fornecedor, da Nota de Empenho, decorrente desta Ata de Registro 
de Preços e do Edital de Pregão Eletrônico n.º 104/2021. O(s) fornecedor(es) registrado(s) 
fica(m) obrigado(s) a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de 
Registro de Preços. 
 3.2 A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos 
de QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes desta 
Ata de Registro de Preços e seus anexos, obedecer às normas e padrões da ABNT e INME-
TRO, atender eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se esperam, conforme 
determina o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas de SEGURANÇA E 
MEDICINA DO TRABALHO, do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando 
for o caso, às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais 
normas e legislação pertinente e em vigência; 
 3.3. Se a DETENTORA DA ATA se recusar a retirar/aceitar a Nota de Em-
penho, a CONTRATANTE poderá convocar os outros participantes do certame, na ordem 
de classificação, para efetuar a execução do objeto da presente licitação, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis, quando for o caso;
 3.4. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em conformidade à Nota de Em-
penho, devendo constar nesta a identificação de qual nota de empenho está se refere. Não 
serão aceitas Notas Fiscais com itens e valores divergentes aos efetivamente registrados

 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
 4.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como 
se nesta estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram 
ter pleno conhecimento:
 4.1.1. Edital de Pregão Eletrônico n° 104/2021
 4.1.2. Memorial descritivo.
 4.1.3. Proposta de Preços.
 4.1.4. Ata de julgamento do pregão Eletrônico nº 104/2021

 5. CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 5.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, 
permitida a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º 
do Decreto Municipal nº 2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
 5.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura 
de Primeiro de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para a prestação de serviços pretendida, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de 
condições.

 6. CLÁUSULA SEXTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS
 6.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Recurso Hídricos, sob a responsabilidade dos servidores: José Amauri 
Pessoa, Matricula nº 401601 e Taísa Aparecida Pansonato de Oliviera, Matricula nº 401678.

 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 7.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer 
secretaria do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto 
ao Secretaria de Educação, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de 
serviços e respectivos preços a serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, 
e desde que comprovada a vantagem.
 7.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quanti-
tativos registrados nesta Ata de Registro de Preços.
 7.3. As secretarias que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão 
observar, quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão 
que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
 7. DO PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS E EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS: O fornecedor terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da confirmação 
do recebimento da respectiva Nota de Empenho, para efetuar a entrega dos materiais e/
ou iniciar a execução dos serviços. 

 8. DO PAGAMENTO
 8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
 8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento 
em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
 8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
 8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento.
 8.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
 8.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contra-
tada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
 8.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.  
 8.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada à contratada a ampla defesa. 
 8.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 
sua situação junto ao SICAF.  
 10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadim-
plente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante.
 8.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.
 8.12. Conforme disposições contidas nas letras “c” e “d”, do inciso XIV, do 
art. 40, da Lei nº 8.666/93, no caso de eventual atraso no pagamento, por culpa imputada 
ao CONTRATANTE, o valor devido terá atualização financeira desde a data prevista para 
o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se a taxa anual de 6% (seis por 
cento), pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = [ (0,005/30) x N 
] x VP Onde: 
 EM = Encargos moratórios; 
 N = Número de dias de atraso (na contagem dos dias, incluem-se o primeiro 
dia após o vencimento e o dia do efetivo pagamento)
 VP = Valor da parcela devida Nota: A relação (0,005/30) correspondente à 
taxa 6% a.a., para cálculo do dia.
 8.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 9. DOS RECURSOS FINANCEIROS: As despesas decorrentes da contratação 
correrão por conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s) nº: 

Reduzido Programática   Elemento Despesa Fonte
233 09.002.18.541.0013.2.309  3.3.90.30.00.00 01000

 10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
 10.1. São obrigações da Contratante:
 10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos;
 10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para 
fins de aceitação e recebimento definitivo;
 10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido;
 10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado;
 10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao forne-
cimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
 10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumi-
dos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 
de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
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